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Estudo Técnico Preliminar 5/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23136.001763.2023-32

2. Descrição da necessidade

Os serviços de  justifica-se em face da necessidade de se garantir a segurança e a proteção dasVigilância Armada
instalações dos imóveis dos  as quais exercem a função decampi Apodi, Ipanguaçu, Mossoró e Pau dos Ferros, 
escola de ensino médio, técnico profissionalizante e de ensino superior, tendo um papel fundamental na sociedade,
necessitando de atividades acessórias, que auxiliam na execução do seus objetivos principais.

A contratação dos visa suprir a lacuna deixada pela serviços de vigilância patrimonial Lei nº 9.632, de 07 de
, que dispõe sobre a maio de 1998 extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal Direta,

, dentre eles o de Agente de Vigilância, tendo por base ainda o disposto no §1º, do art. 1ºAutárquica e Fundacional
do Decreto nº 2.271/1997 e art. 7º, da Instrução Normativa nº 05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Além disso, o serviço objeto deste processo está previsto na Portaria nº

, entre os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta.443, de 27 de dezembro de 2018

A contratação pretendida está  através dealinhada à política de reestruturação da máquina administrativa
estratégias de racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua
ação nas áreas fins e não em serviços estritamente ligados à atividade meio, tendo suporte no § 7º, do Art. 10, do

mediante contrato, desde queDecreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que trata da execução indireta, 
exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de
execução.

Além das necessidades precípuas, descrita anteriormente e comum aos campi supracitados, também se faz
necessário comentar sobre o cenário em que cada unidade se encontra para necessitar do serviço:

o contrato 67/2019-PROAD/IFRN de prestação continuada de serviços deCenário Campus Apodi: 
Vigilância Armada para o Campus Apodi tem vigência até 01/07/2024, conforme o Termo Aditivo 128
/2023-PROAD/IFRN.

  contratação de empresa especializada na prestação de serviços deCenário Campus Ipanguaçu:
vigilância armada para resguardar o patrimônio público e à segurança de todos os usuários do
Campus Ipanguaçu, servidores, alunos e terceirizados no exercício de suas atribuições. O serviço de
vigilância e segurança patrimonial tem como finalidade eliminar a prática de danos ao patrimônio
público, bem como, proporcionar segurança aos usuários do serviço público e servidores em geral, ,
até julho de 2024. Atualmente há um contrato vigente, porém, faz-se necessário participar do certame
a fim de ter o preço registrado para o caso de necessitar do serviço, caso o contratado atual, por
alguma eventualidade, não possa cumprir com todo o contrato atual.

Contratar empresa especializada em prestação de serviços de vigilânciaCenário Campus Mossoró: 
armada com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio
no local e objetiva, além de preservar o patrimônio público, evitar sua depredação, violação, furto e
promover a segurança dos servidores e público em geral, até julho de 2024.

Contratar empresa especializada em prestação de serviços deCenário Campus Pau dos Ferros: 
vigilância armada com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do
patrimônio no local e objetiva, além de preservar o patrimônio público, evitar sua depredação,
violação, furto e promover a segurança dos servidores e público em geral, até julho de 2024.
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Considerando-se a necessidade atual, será exigido um efetivo para desempenho das tarefas, com fornecimento de
 necessários para execução dos serviços, conforme especificações emão de obra, materiais e equipamentos,

quantitativos definidos. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

Considerando-se a previsão legal disposta no art. 3º, da Instrução Normativa nº 05/2017, e com a finalidade de
viabilizar um melhor gerenciamento dos serviços prestados, evitando o desperdício de recursos, e buscando
minimizar os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou de comprometimento da qualidade desses serviços,
haverá o agrupamento de atividades, sendo utilizado como critério de julgamento da licitação o tipo menor preço
, sob o regime de empreitada por preço global.

A licitação será usará do instrumento do considerando a peculiaridade doSistema de Registro de Preços - SRP, 
Campus Ipanguaçu justificada anteriormente. Será optado pela não autorização a adesão à ata de registro de

 em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins depreços decorrente desta licitação
gerenciamento das Atas de Registro de Preços.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COGESM/AP Rozendilson Lucena Oliveira

COSGEM/IP Luciana Ferreira Araujo Lima

COSGEM/MO Edilson dos Santos Araujo

COSGEM/PF Adriano Willame Borges Fernandes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem para suarequisitos mínimos 
satisfação, tais como local apropriado para os vigilantes exercerem as suas atividades e para armazenarem seus
pertences pessoais e produtos de uso laboral.

O  será de 3 (três) anos, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável porprazo de vigência da contratação
até 10 anos, na forma dos Artigos n. 106 e 107 da Lei n°14.133/2021.

Será exigida a prestação de , no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total dogarantia pela Contratada
contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a
ser comprovada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a partir da data da celebração do contrato.

Serão provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes e especificados
na Planilha de Custo e Formação de Preços, para o pagamento de férias, 13º salário, rescisão contratual e
indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da CONTRATADA empregados na execução do
contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo CONTRATANTE em conta-depósito

, bloqueada para movimentação, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017, e suasvinculada
alterações, expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

A contratada deverá fornecer aos trabalhadores empregados na execução do contrato  condizentes comuniformes
a atividade a ser desempenhada, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer
repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos demais itens deste documento.

A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os 
que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor doacréscimos ou supressões contratuais 

contrato inicial atualizado, conforme prevê o Art. 125 da Lei n°14.133/2021.
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O serviço contratado deverá possibilitar o para que os usuários possamaferimento do nível de serviço prestado, 
se manifestar sobre a sua percepção de qualidade quanto do uso do serviço, adotando, por exemplo, pesquisa de
satisfação.

O licitante deverá comprovar, por meio de emitido por pessoa jurídica deAtestado(s) de Capacidade Técnica, 
direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviços continuados de fornecimento de mão de obra
em quantidades compatíveis com o pleiteado neste certame. Poderá ser aceito o somatório dos atestados, a fim de
comprovar a quantidade mínima de postos exigida, desde que referentes a contratos executados
concomitantemente. Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos após a
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior. A apresentação de atestado comprovando que a contratada tenha executado serviços
de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado deve referir-se, neste caso, a período não inferior
a 3 (três) anos.

Além do atestado referido anteriormente, a empresa deverá apresentar a autorização de
  devido a sua atividade estar sujeita à fiscalização da entidade profissionalfuncionamento,

competente, conforme aduz o o  Art. 4º. da PORTARIA DG/PF Nº 18.045 de 17 de abril de 2023: 
exercício da atividade de vigilância patrimonial dependerá de autorização prévia da Polícia

 por meio de ato do coordenador-geral de Controle de Serviços e Produtos, publicado noFederal,
Diário Oficial da União, mediante o preenchimento dos requisitos nela elencados.

O objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e , que são aqueles cujos padrõesserviços comuns
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado,, nos termos dos incisos XIII e XLI, do Art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

O contrato decorrente da licitação terá prazo de ), com base no Art. 106 da Leiduração inicial de 36 meses (3 anos
n. 14.133/2021:

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de
serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: I - a autoridade competente
do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão
da contratação plurianual; II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua
manutenção; III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a
 desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que asvigência máxima decenal,

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes (ART. 107, DA LEI N. 14.133/2021).

Os serviços serão prestados nos  elencados na tabela a seguir:endereços dos campi participantes,

 

Campus Endereço Telefone

Apodi
Rodovia RN 233, KM 02, nº. 1000, Bairro Chapada do Apodi, Apodi-RN, CEP: 

59.700-000
(84) 4005-4101

Ipanguaçu RN 118, S/N, Povoado Base Física, Zona Rural, Ipanguaçu-RN, CEP: 59508- 000 (84) 4005-4104

Mossoró
Rua Raimundo Firmino de Oliveira, 400 - Conj. Ulrick Graff - Mossoró-RN CEP: 

59.628-330
(84) 3422-2652 / 

2667
Pau dos 
Ferros

BR 405, KM 154, S/N, Bairro Chico Cajá, Pau dos Ferros/RN, CEP 59900-000 (84) 4005-4109

 

Quanto aos  a Instrução Normativa n° 05/2017 (Ministério docritérios de sustentabilidade ambiental,
Planejamento, Orçamento e Gestão), no seu Art. 1º, aduz que os órgãos da Administração Pública, quando da
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contratação de serviços, os editais deverão prever que as empresas contratadas adotarão práticas de
sustentabilidade na execução dos serviços. Em complemento, o inciso IV, do Art. 11, da Lei nº 14.133/2021 diz
que incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável é um dos objetivos do processo licitatório.

Assim, sendo, o prestador de serviço, por meio de seus empregados, deve-se observar as boas práticas de
redução de desperdícios e dos índices de poluição, pautando-se em alguns pressupostosotimização de recursos, 

e exigências que deverão ser observados pela Contratada, tais como:

a) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses da execução contratual, para redução do consumo de energia elétrica e de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

b) Dar preferência ao uso de materiais classificados como sustentáveis, ou de origem de matéria
prima sustentável;

c) Fazer uso racional de água, conforme estabelece o Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003,
bem como, de energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício e mantendo critérios
especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a
redução do consumo;

d) Atuar, o supervisor, os encarregados e os líderes de turma, como facilitadores das mudanças de
comportamento dos empregados da Contratada;

e) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

f) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

g) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras;

h) A Contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; i) Recolher todos os resíduos
sólidos e líquidos gerados na execução do serviço e dispensá-los em local adequado;

j) A Contratada deverá utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

k) A empresa deverá apresentar declaração de sustentabilidade em que se comprometa a cumprir
todos os dispositivos do item anterior deste estudo preliminar. Esse documento fará parte dos
documentos de habilitação;

l) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela contratada na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n°
382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte;

m) Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos
e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o
descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como
de seus resíduos e embalagens;

n) Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e baterias
usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11
/2008, tais como: I - lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não
licenciado; II - queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados; III
- lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas,
cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou
telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação; e

o) A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da
contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela
destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09
/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.
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Em complemento, a , coloca que asInstrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, em seu Art. 6º
empresas contratadas adotarão as seguintes , quandopráticas de sustentabilidade na execução dos serviços
couber:

I – uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II – adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº
48.138, de 8 de outubro de 2003;

III – Observância da Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV – fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços;

V – realização de programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI - separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro
de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

VII – respeito às Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

VIII – previsão da destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

 

Na execução dos serviços pelos seus empregados, a empresa deverá prover os seus trabalhadores de
equipamentos necessários para a execução correta dos serviços em conformidade com as normas de segurança no
trabalho, o que inclui a disposição dos ) para cada empregado, bemEquipamentos de Proteção Individuais (EPI
como, os  sendo imprescindível a sua reposição no tempo hábil peloEquipamentos de Proteção Coletiva (EPC),
seu desgaste natural. A periodicidade de fornecimento dos EPIs será descrita na Planilha de Insumos.

5. Levantamento de Mercado

A partir de um levantamento no mercado, chegou-se as seguintes  para o objeto pretendidosoluções possíveis
nesta contratação:

- Aquisição do serviço de Vigilância Armada por demanda, sem dedicação exclusiva de mãoOpção de Solução 01 
de obra, envolvendo materiais, fardamento e EPI´s.

Essa opção é descartável, pois existe e necessidade permanente de ter vigilância armada nos campi envolvidos
neste processo, seja de forma diurna ou noturna, em dias da semana ou nos finais de semana. A necessidade de
vigilantes nas entradas principais das unidades participantes deste certame é contínua. Dessa forma, essa solução 

, pois ela não atende aos requisitos de disponibilização imediata do profissional naNÃO SE MOSTRA VIÁVEL
guarita, o que poderá prejudicar a segurança dos campi.

 

 Aquisição do serviço de Vigilância Armada com dedicação exclusiva de mão de obra, semOpção de Solução 02 -
envolver materiais e EPI´s.
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Como é possível imaginar, essa solução não é eficiente, pois gera um trabalho extra para a compra dos insumos do
serviço, sendo necessário fazer um processo separado de licitação para a compra deles para poder executar os
serviços. Pretende-se contratar um serviço em que os insumos (materiais, fardamento e EPI) sejam inseridos dentro
da planilha de custos do profissional. Os valores do insumos seriam cotados por meio de pesquisa de preço no
sistema Pesquisa de Preço do ComprasNet, obtendo-se preços de mercado condizente com o de outros
procedimentos licitatórios realizados. Dessa forma, essa solução , pois ela não éNÃO SE MOSTRA VIÁVEL
eficiente, gerando trabalhos extras e dependências da futura contratação com outras compras.

 

- Aquisição do serviço de Vigilância Armada  com dedicação exclusiva de mão de obra,Opção de Solução 03 
envolvendo materiais, fardamento e EPI´s.

O modelo de execução do serviço desta opção já é conhecida pelos campus que participa desta licitação, pois é
usado atualmente nos contratos vigentes. Ela tem gerado os efeitos esperados e atendida as necessidades de
vigilância patrimonial. A sua principal vantagem é a questão do atendimento imediato das necessidades, uma vez
que o serviço envolve a disponibilidade de mão de obra com dedicação exclusiva.

Além disso, esse modelo é amplamente utilizado pelo mercado, sendo adotado por diversas instituições financeiras,
como: Banco do Brasil, Caixa Econômica, Bradesco, entre outras. Ela possui respaldo no Caderno de Logística da
Vigilância Armada (versão 2024) e estar sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, conforme aduz o
Art. 4º. da PORTARIA DG/PF Nº 18.045 de 17 de abril de 2023: o exercício da atividade de vigilância patrimonial
dependerá de autorização prévia da Polícia Federal.

Os insumos - disponibilizados juntos com o serviço - teriam os seus valores cotados por meio de pesquisa de preço
no sistema Pesquisa de Preço do ComprasNet, obtendo-se preços de mercado condizente com o de outros
procedimentos licitatórios realizados.

Dessa forma, essa solução , uma vez que as experiências anteriores mostram que ele ofereceMOSTRA-SE VIÁVEL
flexibilidade, agilidade e rapidez no atendimento das necessidades de vigilância armada dos  envolvido nestecampi
processo, além da apresentação das outras vantagens.

6. Descrição da solução como um todo

Após a conclusão do estudo comparativo entre as soluções, a partir do levantamento do mercado, optando-se pela 
 Opção 3 - Aquisição do serviço de Vigilância Armada com dedicação exclusiva de mão de obra, envolvendo

 A seguir, relata-se sobre as características identificadas para a solução escolhida.materiais, fardamento e EPI´s.

A terceirização é necessária uma vez que este órgão não possui em seu quadro de pessoal servidores com
, características e atribuições para realização das tarefas supracitadas, uma vez que tais funções taistais funções

cargos foram extintos do serviço público. Ademais, o plano de cargos e salários do IFRN não prevê a contratação,
por concurso público, dos cargos relacionados no objeto da contratação visada por este termo de referência.

Assim, a contratação dos visa suprir a lacuna deixada pela serviços de vigilância patrimonial Lei nº 9.632, de 07
, que dispõe sobre a de maio de 1998 extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal Direta,

, onde entre eles está o de  tendo por base ainda o disposto no Autárquica e Fundacional Agente de Vigilância,
, da Secretaria de Gestão§1º, do art. 1º do Decreto nº 2.271/1997 e o Art. 7º, da Instrução Normativa nº 05/2017

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Além disso, o serviço objeto deste processo está
previsto na  , entre os serviços que serão preferencialmente objeto de Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018

:execução indireta

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços: [...] XXI -
segurança, e brigada de incêndio.vigilância patrimonial 

 

A empresa CONTRATADA deverá observar o disposto no Art. 14 da Lei 7.102/83, ter autorização de
conforme  efuncionamento Art. 20 da Lei 7.102/83  Art. 4º ao Art. 19º da Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF.
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O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do , nãoDecreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018
se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

A contratação em questão trata-se de serviço comum, de caráter continuado, com fornecimento de mão de
, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em suaobra em regime de dedicação exclusiva

forma eletrônica.

A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a
, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade eAdministração CONTRATANTE

subordinação direta.

Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta é a realização de processo licitatório amplo na
modalidade , que é uma modalidade de licitação obrigatória para ,PREGÃO aquisição de bens e serviços comuns
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto (XLI, Art. 6º, da Lei n. 14.133
/2021).

O pregão possibilitará a ampla concorrência entre os fornecedores interessados, desde que atendam os requisitos
mínimos de habilitação e do objeto, a se fazerem constantes no Edital e Termo de Referência.

decorrente da licitação terá O Contrato prazo de duração inicial de 36 meses (3 anos), com base no Art. 106 da
Lei n. 14.133/2021:

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de
serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: I - a autoridade competente
do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão
da contratação plurianual; II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua
manutenção; III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

 

Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados desde que haja previsão
, em edital e que a autoridade competentesucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (10 anos)

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes (ART. 107, DA LEI N. 14.133/2021).

O enquadramento da categoria profissional que será empregada no serviço, dentro da Classificação Brasileira de
, caso haja disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte:Ocupações (CBO)

CBO - Classificação Brasileira de Ocupações
CBO e Categoria Descrição das atividades

5173-30

Vigilante Armado

Agente de segurança ferroviária, Assistente de segurança, Auxiliar de segurança, Auxiliar de
serviço de segurança, Encarregado de portaria e segurança, Encarregado de segurança,
Encarregado de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de segurança,
Fiscal de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de vigilância bancária,
Guarda de banco - organizações particulares de segurança, Guarda de segurança, Guarda
de segurança - empresa particular de segurança, Guarda de vigilância, Guarda ferroviário,
Guarda valores, Guarda vigia, Guarda-civil, Guarda-costas, Inspetor de vigilância, Ronda -
organizações particulares de segurança, Rondante - organizações particulares de
segurança, Vigilante bancário.

 

A  utilizada pela Administração para embasar o salário e demais benefíciosConvenção Coletiva de Trabalho (CCT)
da categoria, bem como, a elaboração das planilhas de custos, foi a indicada na tabela a seguir:

CCT Sindicatos Vigência
Data-base da 

categoria
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NÚMERO DE 
REGISTRO NO 
MTE: RN000117

/2024

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA 
PRIVADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SINDESP/RN, CNPJ n. 40.811.549/0001-80

e

SIND INT DOS TRAB VIG EM EMP DE VIG E SEG 
PRIV,MONIT.ELET,AG TATICO MOVEL-ATM,

VIG.ORG, CURSOS DE FORM DE VIG,VIGIAS E 
CINOFILOS DO RN-SINDSEGUR, CNPJ n.

14.008.958/0001-33

1º de fevereiro de 
2024

a

31 de janeiro de 
2025

1º de fevereiro

 

São também dentre outras, as seguintes:atribuições da função do Vigilante, 

Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias;
Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo 
de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o 
melhor desempenho das atividades;
Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de 
segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas;
Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;
Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do 
veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, 
mantendo sempre os portões fechados;
Repassar para o vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas 
e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;
Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como irregular e que possa 
vir a representar risco para o patrimônio da Administração;
Colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da 
Administração, facilitando a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de 
eventual acontecimento;
Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de 
trabalho, feriados e fins de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, 
órgão de lotação e tarefa a executar;
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes estejam 
devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação
Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à 
segurança da Administração, no caso de desobediência;
Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial dentro da unidade administrativa, que implique ou ofereça 
risco à segurança dos serviços e das instalações;
Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de 
empregados ou de terceiros;
Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as 
dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito 
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;
Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados e/ou presos, limpos 
e com aparência pessoal adequada;
Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender a chamados ou 
cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
Prestar atendimento de forma cortês e garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e 
das pessoas em geral;
Apagar as luzes, desligar aparelhos de ar condicionado e equipamentos eletrônicos, de acordo com as 
orientações da Contratante;
Registrar no livro de ocorrência emergências e acesso de pessoas a salas cuja entrada seja restrita;
Passar o serviço, ao deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como as ordens e 
orientações recebidas;
Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
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Manter atualizada quaisquer documentações utilizadas a serviço, inclusive o livro de ocorrência, cujo deverá 
ser disponibilizado à Contratante sempre que solicitado pelo fiscal do contrato;
Fiscalizar a entrada e saída de equipamentos nas instalações, identificando o registro patrimonial;
Utilizar a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da 
Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema; e
Comunicar à fiscalização da Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a 
representar risco ao patrimônio da Administração ou à segurança dos usuários.

 

Os  em seu nome e sob sua inteira e exclusiva empregados da CONTRATADA serão recrutados
responsabilidade, designado para a execução dos serviços. Para o exercício da profissão, o vigilante
preencherá os seguintes requisitos (Art. 16. da Lei nº 7.102/83):

I - ser brasileiro;
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei nº 8.863, de 1994)
V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

Será assegurado ao vigilante:

I. Uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;
II. Porte de arma, quando em serviço;
III. Prisão especial por ato decorrente do serviço; e
IV. Seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.

 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
 necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,ferramentas e utensílios

promovendo sua substituição quando necessário:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE POR 

VIGILANTE
QUANTIDADE POR 

POSTO

01 Cassetete + porta cassetete 1 2

02 Apito + cordão 1 2

03 Lanterna LED Recarregável (bateria) - 1

04 Revólver calibre 38 + Registro + Manutenção - 1

05 Munição nacional calibre 38 - 6

06 Cinturão para revólver - 1

07 Colete Balístico Nível II – A 1 2

08 Coldre - 1

09
Livro de Ocorrência (livro ata, capa dura, na cor 
preta)

- *1

10 Capa para colete balístico 1 2

*Uma unidade inicial, de uso comum, porém nunca deixar faltar, sempre repor antes do preenchimento total.

Cabe destacar as seguintes observações sobre os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios aos vigilantes, em perfeito estado de funcionamento, 
no momento da implantação dos postos.
Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de 
munições recarregadas;
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Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e 
“Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos;
A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do 
patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;
O livro de registro, deverá ser reposto antes de seu preenchimento total, visando a continuidade dos 
registros em tempo real;
A licitante deverá entregar, quando da elaboração da proposta, a relação dos uniformes, materiais e 
equipamentos, contendo todas as especificações e quantidades que serão utilizadas na execução do serviço.

 

Os  a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade auniformes
ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE POR 

VIGILANTE
QUANTIDADE ANUAL POR 

POSTO

01 CALÇA COMPRIDA 2 4

02 CAMISA MANGA CURTA 2 4

03 PAR DE MEIAS 2 4

04 PAR DE COTURNO 1 2

05 JAPONA (JAQUETA) 1 2

06 CINTO NYLON 1 2

07 QUEPE 1 2

08 DISTINTIVO TIPO BROCHE 1 2

09 CRACHÁ 1 2

A estimada na tabela refere-se ao previsto para o período de um ano.quantidade de itens dos uniformes 

A CONTRATADA deverá fornecer conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo
ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às
condições mínimas de apresentação.

As  com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetrospeças devem ser confeccionadas
mínimos:

As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os parâmetros 
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Norma Regulamentadora do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.; 5
A CONTRATADA deverá submeter amostra do uniforme em até 5 (cinco) dias contados do início da vigência 
do contrato, para aprovação por parte da contratante, do modelo, cor e qualidade do tecido, estando 
resguardada ao IFRN o direito de exigir a substituição daqueles julgados inadequados, tendo a 
CONTRATADA a obrigatoriedade de apresentar nova amostra em 5 (cinco) dias subsequente ao da 
reprovação;
A CONTRATADA ficará responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa 
apresentação dos uniformes (os uniformes e seus complementos devem ser novos e com numeração 
adequada a cada funcionário). 

No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que
estiverem apertados.

Os  cuja cópia, devidamente acompanhada do original parauniformes deverão ser entregues mediante recibo,
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Os serviços serão prestados nos  dos campi participantes, quais sejam:endereços

Endereços de prestação dos serviços
Campus Endereço Telefone
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Apodi Rodovia RN 233, KM 02, nº. 1000, Bairro Chapada do Apodi, Apodi-RN, CEP: 
59.700-000

(84) 4005-4101

Ipanguaçu RN 118, S/N, Povoado Base Física, Zona Rural, Ipanguaçu-RN, CEP: 59508- 000 (84) 4005-4104

Mossoró
Rua Raimundo Firmino de Oliveira, 400 - Conj. Ulrick Graff - Mossoró-RN CEP: 
59.628-330

(84) 3422-2652 / 
2667

Pau dos 
Ferros

BR 405, KM 154, S/N, Bairro Chico Cajá, Pau dos Ferros/RN, CEP 59900-000 (84) 4005-4109

 

É de responsabilidade da CONTRATADA o registro e o , devendocontrole do ponto dos seus funcionários
apresentar à CONTRATANTE, juntamente com o faturamento mensal, a folha de ponto assinada ou impressão dos
comprovantes caso opte por usar dispositivo eletrônico.

Caso a contratada faça opção por usar o registro do ponto em equipamento eletrônico biométrico, esta deverá
observar o seguinte:

Em caso de viagens ou deslocamentos que impeçam o registro do ponto no equipamento eletrônico 
biométrico, o registro das horas trabalhadas se dará mediante folha de ponto manual;
As horas não registradas no ponto eletrônico, devido às situações descritas no item acima, serão justificadas 
e comprovadas mediante apresentação da folha de ponto manual, porém o sistema eletrônico de ponto 
deverá permitir tais ajustes para fins de automatização do controle das horas trabalhadas; e
Em caso de eventuais problemas no equipamento de ponto eletrônico, as manutenções serão de 
responsabilidade da CONTRATADA.

 

Durante o contrato será adotado o instrumento de CONTA DEPÓSITO-VINCULADA BLOQUEADA PARA
, como mecanismo de diminuição de riscos da execução do contrato, conforme inciso I doMOVIMENTAÇÃO

parágrafo 1º do Art. 18 da IN nº 05/2017.

A Contratada deverá manter da empresa no local da execução do objeto durante o período Preposto 1 dia ao mês
ou quando for solicitado pela CONTRATANTE. O preposto deverá ser formalmente designado pela contratada antes
do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em
relação à execução do objeto. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

As  devem ser realizadas por escrito sempre que o atocomunicações entre o órgão ou entidade e a contratada
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades desta contratação foram definidas com base no histórico do serviço utilizado pelos campi
participantes do certame, tendo como base os contratos atuais em vigência de cada (EM ANEXO).campi 

A seguir, segue a tabela com as quantidades a serem licitadas:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNID. 

DE 
MEDIDA

QUANT.
ANUAL 

QUANT. 
3 ANOS

FUNDAMENTAÇÃO 
DA QUANTIDADE

CAMPUS APODI

1

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
NOTURNA armada, de 12 horas, de 
segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, abrangendo 
todo o IFRN-Campus Apodi,  envolvendo 
02 vigilantes. CBO: 5173-30.

23957
Posto
(mês)

12 36
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01 Contrato nº 67/2019-
PROAD/IFRN
(em anexo)

2

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
DIURNA armada, de 12 horas. Este posto 
de Serviço será ofertado durante todo o 
ano, apenas nos sábados, domingos e 
feriados municipais, estaduais, federais e 
pontos facultativos em turno de 12x36, 
abrangendo todo o Campus Apodi, 
envolvendo 02 vigilantes. CBO: 5173-30.

23949
Posto
(mês)

12 36

CAMPUS IPANGUAÇU

02

3

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
NOTURNA armada, de 12 horas, de 
segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, abrangendo 
todo o IFRN-Campus 
Ipanguaçu,  envolvendo 02 vigilantes. 
CBO: 5173-30.

23957
Posto
(mês)

12 36

Contrato nº 61/2021-
PROAD/IFRN
(em anexo)

4

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
DIURNA armada, de 12 horas, de 
segunda-feira a domingo, incluindo 
feriados, horário de 06h às 18h, em turno 
de 12x36, abrangendo todo o Campus 
Ipanguaçu, envolvendo 02 vigilantes. 
CBO: 5173-30.

23647
Posto
(mês)

12 36

CAMPUS MOSSORÓ

03

5

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
NOTURNA armada, de 12 horas, de 
segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, abrangendo 
todo o IFRN-Campus 
Mossoró,  envolvendo 02 vigilantes. CBO: 
5173-30.

23957
Posto
(mês)

12 36

Contrato nº 64/2021-
PROAD/IFRN
(em anexo)

6

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
DIURNA armada, de 12 horas. Este posto 
de Serviço será ofertado durante todo o 
ano, apenas nos sábados, domingos e 
feriados municipais, estaduais, federais e 
pontos facultativos em turno de 12x36, 
abrangendo todo o Campus 
Mossoró,  envolvendo 02 vigilantes. CBO: 
5173-30

23949
Posto
(mês)

12 36

CAMPUS PAU DOS FERROS

04

7

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
NOTURNA armada, de 12 horas, de 
segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, abrangendo 
todo o IFRN-Campus Pau dos 
Ferros,  envolvendo 02 vigilantes. CBO: 
5173-30.

23957
Posto
(mês)

12 36

Contrato nº 61/2019-
PROAD/IFRN
(em anexo)

8

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
DIURNA armada, de 12 horas. Este posto 
de Serviço será ofertado durante todo o 
ano, apenas nos sábados, domingos e 
feriados municipais, estaduais, federais e 
pontos facultativos em turno de 12x36, 
abrangendo todo o Campus Pau dos 
Ferros, envolvendo 02 vigilantes.  CBO: 
5173-30

23949
Posto
(mês)

12 36
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.134.046,96

O valor estimado desta contratação é de R$ 3.134.046,96 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, quarenta e
, conforme detalhado na tabela a seguir:seis reais e noventa e seis centavos)

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT. 
3 ANOS

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL

CAMPUS APODI

1

1

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas, de NOTURNA 

segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, 

abrangendo todo o IFRN-Campus 
Apodi,  envolvendo 02 vigilantes. CBO: 

5173-30.

23957
Posto
(mês)

36
R$ 

14.152,32
R$ 509.483,52

2

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
 armada, de 12 horas. Este DIURNA

posto de Serviço será ofertado durante 
todo o ano, apenas nos sábados, 
domingos e feriados municipais, 

estaduais, federais e pontos facultativos 
em turno de 12x36, abrangendo todo o 

Campus Apodi, envolvendo 02 
vigilantes. CBO: 5173-30.

23949
Posto
(mês)

36 R$ 5.817,46 R$ 209.428,56

Valor total Campus Apodi: R$ 718.912,08

CAMPUS IPANGUAÇU

2

3

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas, de NOTURNA 

segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, 

abrangendo todo o IFRN-Campus 
Ipanguaçu,  envolvendo 02 vigilantes. 

CBO: 5173-30.

23957
Posto
(mês)

36
R$ 

14.152,32
R$ 509.483,52

4

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
 armada, de 12 horas, de DIURNA

segunda-feira a domingo, incluindo 
feriados, horário de 06h às 18h, em 
turno de 12x36, abrangendo todo o 
Campus Ipanguaçu,  envolvendo 02 

vigilantes. CBO: 5173-30.

23647
Posto
(mês)

36
R$ 

12.995,20
R$ 467.827,20

Valor total Campus Ipanguaçu: R$ 977.310,72
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CAMPUS MOSSORÓ

3

5

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas, de NOTURNA 

segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, 

abrangendo todo o IFRN-Campus 
Mossoró,  envolvendo 02 vigilantes. 

CBO: 5173-30.

23957
Posto
(mês)

36
R$ 

14.152,32
R$ 509.483,52

6

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas. Este DIURNA 

posto de Serviço será ofertado durante 
todo o ano, apenas nos sábados, 
domingos e feriados municipais, 

estaduais, federais e pontos facultativos 
em turno de 12x36, abrangendo todo o 

Campus Mossoró,  envolvendo 02 
vigilantes. CBO: 5173-30

23949
Posto
(mês)

36 R$ 5.817,46 R$ 209.428,56

Valor total Campus Mossoró: R$ 718.912,08

CAMPUS PAU DOS FERROS

4

7

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas, de NOTURNA 

segunda-feira a domingo, em turno de 
12x36, totalizando 360 horas, 

abrangendo todo o IFRN-Campus Pau 
dos Ferros,  envolvendo 02 vigilantes. 

CBO: 5173-30.

23957
Posto
(mês)

36
R$ 

14.152,32
R$ 509.483,52

8

1 (um) Posto de serviço de vigilância 
armada, de 12 horas. Este DIURNA 

posto de Serviço será ofertado durante 
todo o ano, apenas nos sábados, 
domingos e feriados municipais, 

estaduais, federais e pontos facultativos 
em turno de 12x36, abrangendo todo o 

Campus Pau dos Ferros, envolvendo 02 
vigilantes.  CBO: 5173-30

23949
Posto
(mês)

36 R$ 5.817,46 R$ 209.428,56

Valor total Campus Pau dos Ferros: R$ 718.912,08

VALOR TOTAL DOS GRUPOS: R$  3.134.046,96

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O nesta licitação. Há 4 (quatro) campi diferentes para os serviçosparcelamento será adotado de forma parcial 
serem executados, envolvendo 4 cidades que podem possuir mercados diferentes, privilegiando-se, assim, a ampla
competição.
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O  diz que: O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumoArt. 40, da Lei n. 14.133/2021,
anual e observar o seguinte:

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:
[...]
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Para cada cidade, adotou-se o agrupamento dos seus itens, uma vez que a separação total dos itens da licitação
poderia ensejar na desvantagem econômica para os licitantes, pois um dos itens é usado apenas para cobrir parte
do serviço. Justifica-se também a parcelamento parcial, por meio da aglutinação dos itens por campi/cidade,
considerando que ter dois contratados para o mesmo objeto a ser executado, cujos itens tem características de
continuidade, poderia ensejar em prejuízo na execução dos serviços de vigilância. 

O . comenta que as licitações de serviços atenderão aos :Art. 47 da Lei n. 14.133/2021, princípios

[...]

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:

I - a responsabilidade técnica;

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de 
;custos, com divisão do objeto em itens

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Assim, em alusão a e ao inciso II, do   entende-se queSúmula TCU nº 247 § 1º,, do art. 47, II, Lei nº 14.133/2021.,
da forma como foi organizado, não haverá prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.
Por isso, parcelou-se o serviço por  do IFRN, constituindo-se em 4 (quatro) grupos de itens similarescampi
entre eles.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O serviço a ser contratado por este certame e/ou não necessita da realização de outras contratações correlatas 
interdependentes para que os seus objetivos sejam atingidos.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está aliada com o , especificamente com aPlanejamento Estratégico dos campi envolvidos
Perspectiva - Orçamento (OR); Objetivo - Garantir a Eficiência do Gasto Público (OR-2); Projeto Estratégico -
Otimização dos Gastos com Contratos Continuados (MA); estando, dessa forma, alinhando ao Plano de
Desenvolvimento Institucional (PDI) do órgão.

A contratação também encontra previsão no , tendo em vista aPlano Anual de Contratações (PCA) de 2024
necessidade contínua da prestação do serviço, conforme previsto nos respectivos PCAs de cada campi envolvido
mostrados a seguir.

 

CAMPUS APODI
I) ID PCA no PNCP: 10877412000168-0-000015/2024
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
III) Id do item no PCA: 572 - 573
IV) Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA
V) Identificador da Futura Contratação:  158371-59/2023
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CAMPUS IPANGUAÇU
I) ID PCA no PNCP: 10877412000168-0-000011/2024
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
III) Id do item no PCA: 85
IV) Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA
V) Identificador da Futura Contratação:  158367-11/2023

 

CAMPUS MOSSORÓ
I) ID PCA no PNCP: 10877412000168-0000009/2024
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
III) Id do item no PCA: 20 - 21
IV) Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA
V) Identificador da Futura Contratação:  158365-28/2023 

 

CAMPUS PAU DOS FERROS
I) ID PCA no PNCP: 10877412000168-0-000018/2024
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
III) Id do item no PCA: 1 - 2 - 3 
IV) Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA
V) Identificador da Futura Contratação:  158374-22/2023

 

O  do IFRN está em fase elaboração, conforme PORTARIA Nº 2.128Plano Diretor de Logistica Sustentavel (PLS)
/2023 - RE/IFRN. No entanto, esta contratação está alinhada com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações
Sustentável - AGU.

Por fim, ressalta-se que , pois o futuro contrato deste certame substituirá osnão haverá acréscimo de despesas
contratos atuais de mesmo objeto, cujas despesas têm valores aproximados ao o que é gasto hoje.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a futura contratação, espera-se manter o funcionamento das atividades dos campi Apodi, Ipanguaçu, Mossoró
e Pau dos Ferros apoiando o ensino, a pesquisa e a extensão. Em termos econômicos, o tipo de serviço objeto
desta contratação é vantajoso e economicamente viável, pois hoje já dispomos de contrato similar, ocorrendo na
prática apenas a substituição do contrato atual pelo novo.

Além disso, os  também constitui-se em guarda do patrimônio público contra ações lesivas debeneficios esperados 
terceiros, como atentados às instalações, roubo ou furto de equipamentos e intrusões voltadas para a perturbação
da ordem no ambiente de trabalho e agressões a servidores e visitantes enquanto no interior do(s) prédio guarnecido
(s). Assim, o benefício indireto, por sua vez, representa justamente o fortalecimento institucional no cumprimento de
sua Missão.

13. Providências a serem Adotadas

 para início das atividades desta tipologiaNão há  necessidade alguma de adaptação direta ao ambiente físico
de serviços, tendo em vista que hoje eles funcionam de forma exitosa. Ocorrerá apenas a sua substituição do
contrato atual pelo futuro contrato objeto deste certame.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

 fazendo aquisição e uso consciente dos materiaisA empresa CONTRATADA deverá zelar pela sustentabilidade
necessários à prestação dos serviços e atender as orientações descritas no GUIA NACIONAL DE
CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS para as aquisições e uso dos insumos, a saber:

Aparelhos elétricos em geral:

Níveis de eficiência energética;
Fabricante de aparelhos elétricos também deve estar registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; e
O eletrodoméstico possui a obrigatoriedade de apresentação da Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE), conforme o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), classificados com classe de 
eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) vigente no período da aquisição.

Resíduos sólidos em geral ou rejeitos:

Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da 
autoridade competente;
São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; lançamento in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos 
não licenciados para essa finalidade; outras formas vedadas pelo poder público.

, conforme a área de atuação, aA empresa CONTRATADA deverá capacitar periodicamente seus funcionários
fim de evitar possíveis contaminações e acidentes com o uso/manuseio de produtos que possam causar danos a
saúde e/ou ao meio ambiente (fauna e flora).

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Pelos elementos presentes neste estudo, , de acordo a equipe de planejamento declara viável esta contratação
com a solução escolhida para a necessidade.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSE AMAURI COSTA FERNANDES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/05/2024 às 15:04:31.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ROZENDILSON LUCENA OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/05/2024 às 07:57:41.

 

 

 

 

 

 

CARLA PATRICIA SILVA DE FARIAS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

LUCIANA FERREIRA ARAUJO LIMA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

JOSE WILSON FIRMINO JUNIOR
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/05/2024 às 09:21:35.

 

 

 

 

 

 

EDILSON DOS SANTOS ARAUJO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BRUNO MARTINS VALE DE LUCENA AMARANT
Membro da comissão de contratação
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FLAVIO ADRIANO BARRETO SAMPAIO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/05/2024 às 08:50:15.

 

 

 

 

 

 

ADRIANO WILLAME BORGES FERNANDES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/05/2024 às 08:44:58.

 

 

Despacho: Pelos poderes delegados ao Diretor Geral do Campus Mossoró do IFRN, através da PORTARIA Nº 184/2022-RE
/IFRN, de 7 de fevereiro de 2022, APROVO este Estudo Técnico Preliminat.

 

 

 

 

HELIO HENRIQUE CUNHA PINHEIRO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 03/05/2024 às 09:57:38.
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Anexo I - Contrato 67_2019 - AP.pdf (1.39 MB)
Anexo II - Contrato 61_2021 - IP.pdf (337.38 KB)
Anexo III - Contrato 64_2021 - MO.pdf (168.36 KB)
Anexo IV - Contrato 61_2019 - PF.pdf (2.41 MB)
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

Rua Dr. Nilo Bezerra Ramalho, 1692, Tirol, NATAL / RN, CEP 59015-300
Fone: (84) 4005-0768, (84) 4005-0750

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 064/2021-
PROAD/IFRN, CELEBRADO ENTRE O INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO RIO GRANDE DO NORTE – IFRN E A KAIROS
SEGURANÇA LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE

DO NORTE – IFRN, CAMPUS MOSSORÓ, situado na Rua Raimundo Firmino de Oliveira,

nº 400-A, Conjunto Ulrick Graf, Bairro Presidente Costa e Silva, Mossoró/RN, CEP: 59628-

330, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.877.412/0004-00, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, HÉLIO HENRIQUE CUNHA

PINHEIRO, brasileiro, professor, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.014.954-24, e, de outro

lado, a KAIROS SEGURANÇA LTDA , estabelecida na Avenida Interventor Mario Câmara,

nº 3789, Cidade da Esperança, Natal/RN, CEP: 59.070-600, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

09.377.459/0005-07 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seu

Representante Legal, o Sr. LINCOLN THIAGO DE ANDRADE BEZERRA, brasileiro, Sócio

Administrador, inscrito no CPF/MF sob o nº 034.491.834-35, tendo em vista o que consta no

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23093.000945.2021-78 e em observância às

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de

2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de

setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO POR SISTEMA

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2020 - UASG 158367, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de vigilância

patrimonial armada, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UND
VALOR DO

POSTO
QTD DE
POSTOS

VALOR MENSAL

https://suap.ifrn.edu.br/processo_eletronico/processo/192906/


3

Posto de 12 (doze) horas noturnas, de
segunda-feira a domingo, incluindo feriados,
horário de 18h às 06h do dia seguinte,
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas

23957 Mês R$ 9.300,46 2 R$ 18.600,92

4
Posto de 12 (doze) horas diurnas, aos
domingos e feriados, horário de 06h às 18h,
envolvendo 2 (dois) vigilantes

24015 Mês R$ 1.480,56 2 R$ 2.961,12

TOTAL MENSAL R$ 21.562,04
TOTAL ANUAL R$ 258.744,48

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com termo inicial

em 20 de julho de 2021 e termo final em 20 de julho de 2022, podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal

da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº

05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para

a Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R $ 21.562,04 (vinte e um mil, quinhentos e

sessenta e dois reais e quatro centavos), perfazendo o valor total de R$

258.744,48 (duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e quarenta e quatro reais e

quarenta e oito centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.



CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26435 / 158365

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho: 171168

Elemento de Despesa: 339037

PI: L20RLP01MAN

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no

início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual

(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras

constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:



11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no Art. 80

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de

autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao

contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades

cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra

a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE

reterá:

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da

legislação que rege a matéria; e

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da

CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento

das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da

execução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à



Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação

estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação

de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos

tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de

2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,

de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal no Estado do Rio Grande do Norte, para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Mossoró/RN, 15 de junho de 2021

HÉLIO HENRIQUE CUNHA PINHEIRO
Diretor-Geral

CONTRATANTE

LINCOLN THIAGO DE ANDRADE BEZERRA
Representante Legal

CONTRATADA
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